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Processo no í509.ún0n,
To|íADA DE PREçOS- ilo 005n023.SEtt{FRA.
Obieto: CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA EXECUTAR 0S SERVIÇOS D

ONCO PÔRTICOS NAS VIAS DE ACESSO AO MUNICiPIO DE CRATEÚS/CE
RODOVIAS: CE 187, BR 404, BR 226 E CE 469.

Assunto: RESPOSTA A RECURSO ADMINISTRATIVO.
Reconente: LF SERVIC0S URBANOS LTDA-ME, CNPJ: 45.687,486/000'l-16.
Reconido: Presidente da CPL.

E CONSTRU

, LOCALIZADOS NAS

PREÂIi{BULO:

0 Presidente da Comissão Permanente de LicitaÇâo do Município de Crateús vem
responder a rêcurso Edminbtraüvo interposto referente à TOmADÂ DE PREçOS N0 00í2023.
SEINFRA, feito tempestivamente pela empresa LF SERVICOS URBANOS LTDA-ME, CNPJ:
15.687.486/000í-í6, com base no Art. 109, inciso l, "a", da Lei n" 8.666/93 e suas alteÍações.

Que, cumpridas as formalidades legais, regisfa-se que todos os demais licitantes Íoram
cientificados da interposiçãc e tÍâmite do presenle Recurso Administrativo, conforme comprovam os
documenlos acostdos ao Processo de Licitaçáo em epígraÍe. Não houve impugnaçao a petiçáo.

Referida empresa realizou protocolo via e-mail omclicit@qmail.com, para o setor de
ticitâçõês e contrato do Municipio, no endeÍeço constante no edital, seu recurso adminislrativo contra o

iulgamento da Comissâ: de Licitação - CPL em relaçâr ao julgamento da fase de habilitação no dia 13
de novembro do m23, para conhecimentos de todos os inteÍessados.

Em sede de admissibilidade, verificou-se que foram preenchidos os pressupostos de
legitimidde, fundamentaçâ0, pedido de provimento ao ÍecuÍso, reconsideração da decisâ: e
tempestividade, e interesse processual, conforme comprovam os documentos colacionados ao
Processo de Licitaçâo já identilicado, pelo que se passa à análise de sua alegaçâ0.

SÍNTESE DOS FAToS:

A Íecorrente afirma que a decisáo sobre sua inabilitaçáo merece ser revista pois alega
que a mesma juntou à documentação de habilit4ão Certidões de Acervo Técnico onde consta no rol

dos serviÇos executados serviços com carateristicas semelhantes às exigidas no edital.

Ao fnal requer recêbido, pÍocessado e concedido o eÍeito suspensivo, e em caso deste
Julgador nár reconsiderar sua dêcisão, que seja determinado o encaminhamenlo do recurso para

apreciaçâo do seu Superior Hierárquico.

DO TÉRTTO DO RECURSO:
Dos motivos ensejadores da declaraçâc de lnabilibção, regiskado em ata de julgamento

do dia 0í.íí.2023:

TERÍúO DEC§ÓRO
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Entretanto, a empresa: .... 3. LF SERVICOS URBANOS LTDA-ME, não

apresentou parcelas de maior relevância descumprindo o subitem 5.4.5.2
alinea "4" do 1o adendo ao edital [...] Diante do exposto as empresas acima
citadas foram declaradas llrlABlLttADAS [...].

Os motvos enseladores de sua inabilitâçáo foram analisados pelo setor técnico do
municipio no qual foi elaborado parecer técnica pelo setor de engenharia deste municipio, no qual

consta junto a ata de julgarnento bem mmo encaminhados .iunto a presente resposta.

De acordo com o parecer do setor de engenharia do municipio fui verificado que:

r\ r l lsF

Pâgrna 1 de 2

Como já fora aduzido, nos íatos ensejadores da sua inabilitaçâo, observando então a
documentação de habilitâçao da Íecorrente, obviameote os acervos apresentados e citados
constatamos não constar em seus acervos os serviços de tidos como faltosos para todas as parcelas de
maior relevãncia, exigidos no 1o adendo ao edital regedor previstos no item 5.4.5.2 "a", contorme
apontando pelo setor técnico de engenharia, senáo ve.iamos:

5.1.5. QUALTFTCAçÃo TÉCilEA:
t...t
5.4.5.2 CAPACIDADE TECilICO.PROFISSIONALT Comprovaçâ: da
empresa licitante de possuir em seu corpo têcnico, responsável técnico, na

data prevista para a licitaçâo, profssional de nivel superior ou outro, detentor
de certidoes de acervo tecnico (CAT) ou anot4oes/registros de
responsabilidade tecnica (ART/RRT) emiüdas pelo conselho de fiscalização
profissional compêtênlê em nome dos proÍissionais vinculados aos reÍeridos
atestados, devidamente registrado no conselho profissional competente
(CREA/CAU) da regiáo onde os serviços foram executados, que compÍove
ter o profissional executado serviços relativos à execuçár de obra ou
serviços de características ao obieto licitado, atinentes as respectivas
parcelas de maior relevância:

+

l, knpEs .à§ ,o3st rc.rvo do .cro . i dc m r u.!l$tNr tohirt.ro no cd..t
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a) REVESTTMENTO METÁLICO, T|PO',REYNOBOND', DUAS C
quantitativo mínimo de ü,655n'z;

H
lsto posto, reiteramos que consta anexo na exigência do item no item 5.4.5.2

como comprovação da capacidade técnica profissional em comenlo, haja vista a previsâo no
parágraÍo 10, inciso I e parágraÍo 2', da Lei no 8.666§3 e suas alter4ôes, rpsc veós:

Art. 30. A documentaçáo relativa à qualificação técnica limitaÊse-á a:

§ ío A comprovacão de apüdão referida no incieo ll do "caput" deste
artiqo, no caso das licitacoes pertinentes a obras e servicos , será feita
por atestados fomecidos por pessoas juridicas de direito público ou privado,

devidamente registrdos nas entidades proÍissionais competentes, limitadas

as exigências a:
l- capacitação técniceprofssional: comprovação do licitante de possuir em
seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta,
proÍissional de nivel superior ou outro devidamente reconhecido pela

enüdade competente, delentor de atestado de responsabilidade técnica por

execução de obra ou serviço de caraterísticas semelhanles, limitadas estas

exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor signifcativo do
objeto da licitaçâr, veddas as exigências de quantidades mínimas ou
prazos máximos;

§ & Ar parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo,
mêncionadas no parágrafo anterioÍ, seÍão definidas no instÍumento
convocatório.

Nfu fora à toa que o legislador se reêriu ao atestado de responsabilidade técnica @I
execucão de servico de caracteristlcas semelhantes, limihdas estas exclusivamente às parcelas de
maior relevância e valor significativo do objeto da licilação, ouando estes hrem exhidos e
definidos no instÍumento convocatório, o que de fato ocorÍe no caso em questã0. Nâo pode o
interprete da norma enlarguecer seu alcance quando este nâr lhe é dado competência para tal, uma vez
que o instrumento convocatório é sufcientemente claro e objeto quanto as exigência ora postas.

Do mesmo modo, esta equipe técnica de engenharia manteve o entendimento de que os
serviços apresentados nos demais atestados não atenderam ao exigido no instrumento convocatório,
tendo em vista que os acervos apresentados náo possui acervo similar ou compatível com a parcela de
maior relevância do item 5.4.5.2 "a", nfo comprovando a capacidade tecnica profissional da
reconente para execução d0 obieto da presente contrataqão.

t

No mesmo senüdo entende o TCU - Tribunal de Contas da União

'{.+<

Desse modo o edital não permite interpretaçáo quanto ao atendimento de um ou mais itens

de maior relevância, o que a nosso ver náo carece de razoabilidade uma vez que a exigência de itens

de maior relevância em editais de licitaçã0, ouando solicitados devem ser atendidos em sua
totelidede.
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Em verdade, tem esta Corte decidido reiteradamente que "as exigências de
comprovaçár de qualificação técniceprofissional devem se restringir as
paroelas que seJam, cumulativamente, de maior relevância e valor
signiÍicativo e indispensáveis a garanüa do cumprimento das
obrigaçôes'- texto exbaido da ementa do Acordão 239612007 Plenário -,

entendimento que se alinha aos demais iulgados referenciados na instruçâr
e tamtÉm aos Acórdáos 16712001, 128412003, 697/2006, 13322006,
177112007, 2396i2007, 800/2008 e 1908/2008, do Plenário. Acórdão
217012008 Plenário (Voto do Ministro Relato{

Notadarnente que a lei de licit@s não proíbe o estabelecimenh de rEuisitos de
qualiÍcação técnica, mas, sim, deixando que a decisfu quanto a essa questão fque a critério da
autoridade licitante, que deve decidir quanto ao que for pertinente, diante de cada caso concreto, nos

termos da legislação vigente.

Essa, inclusive, é a inteligência do Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

"Adminidratívo.ücitação.lnterpretaÇão do ai. 30, ll e §1", da Lei 8.666t93.
í. Náo se conete violacáo ao aft. 34, il, da Lei. 66ü93, quando, en
pruedimento licitatfu, êxige-se a comprovaSo, em nomo da empresa
proponente, de afesÍados técnias emitidos por operadwas de telefonia no
Erasil de exfi,tqão, em qualquer tempo, de seru'ço de implantação de cabos
lelefónicos c/asse "L'e 'C' em período consecutivo de vinte e quato meses,
no wlune minimo de @.000 HxH. devidamente celifrcâdos pela entidade
profr ssional @mpete nte.

2.'O exame do disposto no art. 37, XXI da Consfitu§ão Federal, e sua parte

final, referente a 'exigências de qualificafio têcníca e ecÃnômica
rndlspensáveis à garantia do cumpinento das oônga@s', revela que o
prpósilo ai objetivado é oferecer iguais opodunidades de contratação @m
o Pder PúAicn, não a todo e qualqLv interessado, indisciminadamente,
mas sim, apenas a quem possa evrtenciar que eÍetivanente dispu de
coúiçbs para execúat aquilo a que se pÍopõe' (Adilson Dailai).

Jessé Tones Pereira Júnior em sua obra CoMENTÁRIOS A LEI DE LICITAÇÔES E

CoNTRATAÇÔES DA ADMNISTRAÇÃO pÚeltCn, editora renovar, 5" ediçâo, pág. 358, assevera:

'0 atestado de capacitação técniceprofissional cingir-se-á a certificar que o
habilitante possui, em seu quadro permanente de pessoal (logo, descabe
conkataçáo em caráter evenfual ou tempoÍário), na data da licitação, que é
da entrega dos envelopes pelos licitantes (não valeÉ contrataçál posterior),
profissional de nivel superior em culo nome haja sido emitido atestado de
responsabilidade técnica (necessariamente Íegistrado no órgáo de mnbole
do exercício profissional) poÍ execuçâo de obra ou serviço de características
semelhantes is do objeto da licitaçfo; a semelhança não se estenderá a

MUNr(lpro
VERDE

t
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lodos os pormenores da obra ou do serviço, mas, üio só, às parcelas

significativas para o objeto da licitaçá0.'

Em sede da exigência em discussão, o Egrégio TCU recentemente proferiu a Decisâo no

285/2000-TCU-Plenário, referente ao TC-O11.037/99-7, DOU Seção de 04.05.2000, prfus. 105/107, em
que o Relator Min. ADHEMAR PALADINI GHlSl, revendo o seu posicionamento, assim se expressou
em seu voto:

'5.A veificafio da qualificaçáo técnica, confqme consla do aft. 30 da Lei no

8 666/9e bem como da econôm'ca, tem por objetivo assegurar que o
licitante estará apto a dar cumprimento ás oóngaçoes assumr'das com a
Adminístaço, nos termos do art. 37, inciso W, da Constituição Federal,

não podendo a sua comprovação ser feita mediante a formulação de
exigências desanazadas, que conprometam a obsevânda do pincípio
con stitrcbn al d a iso nqn i a.

6.Com efeito, na linha defendda pela Decisão no 76788 - TCU - Plenário,

há que ser entendklo qrre o inciso ll do art. 30 da Lei no 8.6W93 Nde ser
dividido em duas partes. Uma relativa ao licitante e outa ao pessoa/ Íécnlco
que integÍa o seu corq de empregados. A pimeira, qrc cuida da
comprovação de aptidão do lnteressado para o desempenho de atividade
pedinente e compatível em caraçleristicas, quantidades e ptazos com o
objeto da licittrÃl, e indicacrão das insÍa/ações e do aparelhamento e do
pessoal Íécníco adequados e diEoniveis para a realização do obBto da
licitação refere-se, pols, no presenÍe caso, à pessoa juridica. A outra,
qualificxjo de cada um dos membros da egutpe téc,nica qrc se
responsabilizará pelos taballns, dirige-se espcificamênÍe aos seus
profissionars-

T.Prosseguindo, a limitacfio contida no § 10 do aft. 30 da Lei no 8.66&93
aplica-se exclusivamente à mmprovaçÃo da qualifrcaSo técnica dos
prolssionaB que se rcsrr,nsabilizarão pelos tabalhos. Por conseguinte, a
comprovúo de aptidão do interessado, conforme nenclonado no rtem

anterior, há que ser exigida e feita cün base em paràmetos disÍinÍos, de
fuma a assegunr o cumpimento das obngaçoes assumrdas, na forma
estabelecida no inciso )«l do aft. 37 da C,onslitu:rção Federal. LLogo, as
exigéncias de quafificÂçao técnica não estão limitadas à capacitação técnico-
profissional. EsÍa é gue deve obseruar o limite inposto pelo § 1" do ad. fr
da Lei.'

0 TCU ainda enfatiza:

A exigência de responsabilidade tecnica anteiü pü sevicps srmilares aos
licitadu deve observar, simultaneanenÍe, os requlsíos de relevância t4cnica
e valu significatiw em relação ao tdo do obhto, definklos no inciso I do §
10 do aft. 30 da Lei no 8.666t1993.

*
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A qualificação exigida pela Lei 8.666/1993 para os menbros da equipe
Íiécnica responsáveis pelos fabalhos refere-se a experiência profissional,

que não necessariamente guarda relaçÃo com o tempo de form
pla pafticipação em obn ou serviço de características semelhan

AcMão 1 41 7 /2()08 Plenáio (S umário) (grifamos)

A mais que em matéria de qualificação técnica cabe a jurisprudência do Tribu

da Uniã0, por meio da Decisáo no 682196, que diz:

"A qualificaçâo técnica é um conjunto de requisitos profissionais que o
licitante deverá reunir para a concretização plena do objeto da licitação

t,..r

E ainda dispõe o Egregio Pretório de Contas Federal

'Habilitaçã0. Qualific4ão têcnica. Capacit4áo têcnico-profissional.

Capacitação técnico-operacional. Conconência. A estabilidade do futuro
contÍato pode ser garantida com a exigência de atestados de capacitação
técnicoproÍissional aliada ao estabelecimento de requisitos destinados a
comprovar a capacitação têcnicooperacional nos termos do inciso ll do aí.
30 da Lei n" 8.666/93. (TC-009.987/9ê0, publicado no Boletim de Licitações

e Contatos, NDJ, 1995, vol. '11, p. 5ô4).

Nfu Íora à toa que o legislador se reíeriu a atestado de responsabilidade têcnica por

execução de obra ou serviço de características semelhantes, ao obieto da licitação.

Continuando o Tribunal de Contas da Unifu, em sua public4âo Licitações e Contralos,
Orientações e Jurisprudência, na pá9. 407, tratando de atestados de capacidade técnica é enfáüco.

'Atestados de capaidade técnica

Atestados de capacidade técnica são docurnentos fomecidos por pessoa
juridica, de direito público ou privado, para quêm as atividades fuiam
desempenhadas com pontualidade e qualidade. E nesse documento que o
contratanle deve certificar detalhadamente que o contratado forneceu
determinado bem, executou determinada obra ou Drestou determinado
servico satisfatoriamente," (grifamos)

Notemos que a licitanle quanto a este ponto fora devidamente inabilitada e em
confurmidade com o que dis@e o edital do certame como bem aponta o item 5.4.6.13 do edital

convocatorio.

5.4.6.13.0s licitantes que apÍesentaram docuÍnentos de habilitação em
desacordo com as descrições anteriores, deÊituosos quanlo ao seu

t

Jq+3
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conteúdo e Íorma e ilegíveis serâc ltlAB[[ADOS, sendo eliminados, não
podendo participar da Íase subsequente do processo licitatório,

Por todo o exposto, conclui-se que a Administraçâo Pública, no curso do processo

de licitaçfo, não pode se afastar das regras por ela mesma estabelecidas no instrumento
convocatório, pois, para garantir segurança e estabilidade às relaçÕes .luridicas deconentes do
certame licitatóÍio, bem como para se assegurar o tratamenlo isonômico entÍe os licitantes, é
necessário observar estritamente as disposiçoes constantes do edital ou instrumento congênere,

O descumprimento supra nada mais poderia ensejar que a inabilitaçfo da licitante, como
oconeu, não pode a bem de qualquer aspecto, a náo ser o edital, a Comissâo de Licitação.lulga o
procedimento licitatório, uma vez esse exigindo, é bçoso quando há descumprimento imputarse ao
inftingidor das normas editalícias o ônus da inabilitaçfu, essa é a raüb legr.s.

ocone que não resta dúvida por parte da comissâ) julgadora quanto a ausência de
comprovaçáo dos quantitativo minimos relativo as parcelas de maior relevância, que foi reconhecido pela
pÍópria Íeconente, que deveria constar inicialmente juntos aos documentos de habilitaçâo, muito menos
poderia seÍ autorizado a anex4ão de docuffEnto em momento posterior como é o caso.

Na percepção de Diogenes Gasparini, 'submete tanto a Administaçâo Pública licitante
coíno os interessados na lb,itacfio, os pÍoponerÍes, à rigwosa obsevância dos Íermos e coúi@s do
editaf .

Prossegue o ilustre juÍista, nas linhas a seguir:

'(..) esÍaôelecrdas âs regms de erta licitação, tunam-se elas inalteráveis
durante todo o seu pr@edímento. Nada juslÍfica qualquer afteração de
nomento ou ponlual Nra atendü esta ou aquela sifuaçÃo.

Ao descumprir normas editalícias, a Administraçao Írustra a pópria razão de ser da
licitação e viola os princípios que direcionam a atividade administativa, tais corno: o da legalidade, da
moralklade e da isonomia.

Nesta seara velamos entendimento do STJ:

0 STJ entendeu: '0 principio da vinculaçár e instrumento convocatório se
tÍaduz na regra de que o edital faz a lei entre as partes, devendo os seus
termos serem observados até o Íinal do certarne, vez que se vinculam m
partes.' Fonte: STJ. 1' turma, RESP no 354977/SC. Registro no

200101284066.DJ 09 dez. 2003. p. 00213.

Descumprido estaria no caso o ná) menos considerável principio da igualdade entre os
licitantes, quando se uns apresentaram a documentação segundo o determinado no edital, outros náo
poderiam descumprir, ainda quando atrelados a este principio, segundo clâssifcação dada por

Carvalho Filho, estâr os princípios correlatos, respectivamente, da cornpetitividade e da indistinção.

P
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Princípio de extrema impíância para a lisura da licitaçfo pública, significa, segund

dos Santos Carvalho Filho, "que Íodos os ,nteressados em contratar com a Adníni.
conpetir em igualdade de condiç&s, seÍn que a nenhum se ofeÍeça vantagem não extensiva a

Outro principio que seria descumprido é o nâo menos importante principio do.lu
objetivo. A licitação tem que chegar a um fnal, esse final é o julgamento, realizado pel

Pregoeira ou pregoeiro, e no caso de convite, por um servidor nomeado. Esse julgamento deve observar
o critério objeüvo indicado no instrumento convocatório. Taljulgamenh, portanto, deve ser realizado por

critério, que sobre ser objetivo deve estar previamente estabelecido no edital ou na cartatonvite.
Portanto, quem vai participar da licitaçâo tem o direito de saber qual é o critério pelo qual esse certaÍne
vai ser julgado, como assim o foi.

Nesse sentdo, nâr há que se falaÍ em entendirÍEnto diverso, é a máxima: "lVáo é dado ao
íntérüete alergar o ospecÍÍo do tsÍo legal, sob pena cle criar hifibse não previsÍa'(lvan Rigolin)

0 profussor Toshio Mukai, ponlua "0nde a lei não distingafu, não cabe ao intárprete
hzfilo".

Ressaltamos que em sede de descumprimento de exigência comprovadamente legal,

decidiu o STJ:
"...desmerece habilitaçfu em licitaçáo pública a conconente que nâr salisfz
as exigências estabelecidas na legislação de regência e ditadas no edital.'
Fonte: STJ, 1" turma, RESP n0 179324/SC, Registro no 199800464735.DJ 24

Jun.. 2002. p.00188. Revista Fórum Administativo - Direito Público vol. 17.

ano 2. jul. 2002.

DA DECISÃO:

í) CONHECER do recurso administrativo ora interposto da empresa: LF SERVICOS

URBANOS LTDA-üE, CilPJ: 45.687.486,0001.í6, para no ménto iIEGAR-LHE PROVIÍúENTO
julgando ÍÍÍPROCEDEi{TES os pedidos formulados para manter o julgamento antes proferido.

DETERMINO:

a) Encaminhar as razÕes recursais apresentadas pela reconente e pela ecorrida,
respectivamente, ao(a) Senho(a) Secretaria Municipal da lnÍraestrutura, para pronunciamento acerca

desta decisão;

Crateús- CE, 28 de novembro de 2023.

Antônio F des Alves Júnior

í.rrrdo I.is Poí loia

Presidente da Comissâo Permanente de Licitação
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Crateús I CE,28 de novembro de 2023.

Ao Presidente da CPL.
Sr. Presidente,

TOI,IADA DE PREÇOS N" 005/2023-SEINFRÂ

ASSUNTO/FEITO: Jutgamento de RECURSO ADMINISTRÂTIVO.

Com base no Art. í09, parágrafo 4o, da Lei n" 8.ó66193 e suas atterações,
RATIFICO o julgamento do Presidente da CPL, principatmente no tocante a decisão
para manter o julgamento, no sentido de dar improcedência ao Recurso
Administrativo interposto peta recorrente LF sERvlcos uRBANos LTDA-ME, CNPJ:
45.687.48610001-í 6. Por entendermos não condizentes com as normas tegais e
editalícias, quanto aos procedimentos processuais da TOÀIADA DE PREçOS N"
o05/2023-SETNFRA, objeto: CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR OS

SERV|çOS DE CONSTRUçÃO DE CTNCO PÓRT|COS NAS V|AS DE ACESSO AO
MUNICíPIO DE CRATEÚS/CE, LOCALIZADOS NAS RODOVIAS: CE 187, BR 404, BR
226 E CE 469.

De modo â preservar-se a tegistação competente, e os princípios norteadores
da atividade administrativa, tais quais o da legalidade, igualdade, impessoatidade,
moratidade, vincutação ao instrumento convocatório e jutgamento objetivo.

Sendo o que nos consta, subscrevemo-nos.

Gitmar Leite S ueira
Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal da lnfraestrutura


